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HABITAÇÃO E EMPREGO: UMA POLÍTICA 
HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL

Luiz Alberto de Campos Gouvêa

Introdução

No presente artigo pretende-se desenvolver uma análise crítica 
das políticas governamentais na área da habitação, evidenciando seus 
erros e acertos e mostrando a verdadeira história do apartheid social 
do trabalhador na capital da República.

Num segundo momento, formula-se, em linhas gerais, uma polí­
tica de habitação e de emprego para o trabalhador do DF, procurando, 
acima de tudo, propor soluções que evitem os imensos núcleos urba­
nos dormitórios, construindo uma proposta de política habitacional em 
que, paulatinamenle, as cidades-satélites do DF sejam cada vez mais 
cidade e menos satélite.

Uma história de segregação e controle social

A construção

No início, meados da década de 1950, houve um chamado para 
os brasileiros, do próprio presidente da República, Juscelino Ku- 
bitschek, no sentido de construírem a nova capital do país.

Não faltavam promessas de dias melhores para todos que parti­
cipassem daquela empreitada. E importante que se diga que a constru­
ção de Brasília não era tratada como mais uma obra, mas buscava-se, 
desde o início, passar a idéia de que as coisas realmente iriam mudar 
após a construção da cidade.
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Assim, os trabalhadores alimentaram a esperança e migraram 
para o Planalto Central em quantidade, sonhando com a possibilidade 
de aqui melhorar de vida para trazer suas famílias. Acreditavam estar 
construindo um pedaço deste novo país. Chamavam, inclusive, Brasí­
lia de “a capital da esperança”.

Os grandes conjuntos habitacionais

Entretanto, o sonho durou somente o tempo da construção da ci­
dade.

A rigor, os “pioneiros” trabalharam como “trator” limpando a 
área para a ocupação de outros.

Mesmo antes da inauguração da capital, em 1958, foi criada Ta- 
guatinga como núcleo-dormitório, desequipado e distante dos locais de 
trabalho. A partir de 1960, a política de implantação de grandes con­
juntos habitacionais distantes foi vigorosamente implementada, e os 
“construtores da cidade” foram sumariamente removidos para os nú­
cleos satélites do Gama, Sobradinho, Vila Buritis (Planaltina) e, já na 
década de 1970, para a Ceilândia.

Todos esses núcleos tinham em comum as grandes distâncias do 
centro de empregos - o Plano Piloto -, que na ocasião concentrava 
quase a totalidade dos postos de trabalho.

E importante que se diga que esses núcleos não tinham nenhuma 
infra-estrutura urbana ou comunitária, fazendo seus moradores ficarem 
praticamente acampados no meio do cerrado, sem água, luz, esgota­
mento sanitário, e sendo obrigados a pagar parle significativa de seu 
salário por um transporte caro e deficiente.

Criou-se, assim, uma lógica urbana que subverteu a própria vali­
dade da “eficiência” e do conceito de planejamento urbano como ciência 
aplicada, para viabilizar funcional mente a cidade.

Tem-se como única explicação plausível para essa organização 
territorial a necessidade, tanto dos governos civis quanto militares que 
se sucederam, de traçar uma estrutura urbana que facilitasse, não a 
vida das pessoas, mas sim o controle social. Diga-se de passagem, esse 
foi um dos principais motivos para a mudança da capital, do Rio de 
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Janeiro para o despovoado Planalto Central. Ressalte-se, também, que 
o Plano Piloto, na ocasião, possuía mais de 70% dos postos de traba­
lho, obrigando a grande maioria dos habitantes das cidades-satélites a 
se deslocar por mais de trinta quilômetros e despender parte significa­
tiva de seus parcos salários com transporte.

Assim, com essa política, criou-se a base da estrutura urbana do 
DF, onde cidades-satélites ocupadas pelos trabalhadores e mal servi­
das de equipamentos gravitam em torno de um ajardinado Plano Pilo­
to, onde reside a burocracia que governa o país.

Faz-se necessário notar que diferenças espaciais, ligadas à con­
dição de renda, existem em todo o país, mas nada se compara ao ver­
dadeiro apartheid social que se criou planejadamente em Brasília.

Como dizia Carlos Nelson dos Santos,1 “Brasília constitui-se 
num modelo quase perfeito de segregação social”.

1 A cidade como um jogo de cartas.

A Nova República e a privatização das terras públicas

No Distrito Federal observaram-se, de forma cíclica, momentos 
de grande oferta de moradias em núcleos distantes do Plano Piloto, 
intercalados por momentos de não-oferla de habitações, salvo curtos 
períodos próximos às eleições, quando se buscou atender às reais ne­
cessidades da população, com interesses puramente eleitorais.

Um dos períodos em que o poder público praticamente não 
ofertou habitações, ou fez uma oferta irrisória e de péssima qualidade, 
foi no período de 1985/88, no governo José Aparecido.

O que basicamente marcou esse período foi o não-enlendimento 
da questão da habitação, pois as propostas para “sanar” o problema 
não relacionavam a moradia com as demais políticas públicas. Surgi­
ram então programas como o “Retorno com Dignidade”, no qual o 
governo pagava a passagem de volta do migrante e obrigava seu retor­
no, infringindo o preceito constitucional do direito de ir e vir, além do 
que essa política significava uma malversação dos recursos públicos, 
pois não existia nenhuma garantia de que o migrante não retornaria 
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imediatamente a Brasília, uma vez que no local de origem não foram 
sanadas as condições que motivaram sua partida.

O não-entendimento da questão habitacional ficou mais evidente 
no programa “Entorno com Dignidade”, em que, da mesma forma que 
nos períodos militares, os “novos governantes”, na sanha de segregar a 
população, passaram a erradicar as pessoas que moravam nas favelas 
de Brasília, transferindo-as para Brasilinha/Goiás, localizada fora do 
DF, a setenta quilômetros do centro de emprego e de poder. O resulta­
do de tal ação foi o retorno da maioria absoluta das famílias, pois 
mesmo que lhes fossem dadas ótimas moradias (o que não foi o caso), 
sua permanência no local inviabilizava-se, pois não teriam como 
mantê-las sem os empregos, ou um transporte barato e eficiente.

Assim, a Nova República, ao mesmo tempo que expulsava a po­
pulação pobre para outros estados, numa política inócua e inconstitu­
cional, doava as valorizadas terras próximas ao próprio Plano Piloto 
para pagar os compromissos da campanha eleitoral de 1985. Tal pro­
cedimento foi inclusive objeto de ação popular promovida pelos servi­
dores da Terracap, fato que influiu decisivamenle na destituição do 
então governador José Aparecido de Oliveira.

Habitação, populismo e dema^oi-ia

No governo Roriz (1988 a 1994),2 devido ao desgaste político de 
seu antecessor e à existência de sucessivas eleições, a habitação passa 
a ser utilizada como instrumento para angariar simpatias populares e 
principalmente conter o avanço dos partidos progressistas, em particu­
lar o Partido dos Trabalhadores (PT-DF).

2 Na análise considerou-sc o período que o vicc-govcrnador Vandcrlei Valim assumiu 
como continuação do governo Roriz, pois todos os ocupantes dos principais cargos 
no governo c os procedimentos continuaram os mesmos, funcionando a troca de 
cargos como uma manobra para possibilitar a reeleição de Roriz.

Num primeiro momento, Roriz, premido pela proximidade das 
eleições, muda radicalmente a política que o governo vinha implemen­
tando e passa a ofertar moradias, utilizando os programas habitacio­
nais de forma deliberada para desestruturar o movimento popular no 
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DF, causando um retrocesso na organização do movimento que nem 
mesmo a ditadura militar conseguiu nos anos de maior repressão.

Assim sendo, distribuiu, por exemplo, para a associação de in­
quilinos, com cerca de mil associados, vinte lotes de cada vez, criando 
um sistema propício à corrupção interna que causava o descrédito das 
lideranças, permitindo um total alrelamento dos moradores ao governo 
e em particular à pessoa do governador.

Ressalte-se que a distribuição dos lotes é vista pelos moradores 
como uma doação, pois, embora exista um termo de compromisso 
assinado com a Terracap que implica taxas de ocupação, por determi­
nação “verbal” do governador, essas taxas não são cobradas,3 possi­
velmente na expectativa de algum partido político ou poder público 
levantar a questão e mais uma vez Roriz sair como “bom samaritano” 
e mais votos angariar com o uso da máquina pública.4

3 Ver Patrícia Coleta, nesta obra.
4 De fato, nas vésperas das eleições — setembro de 1994 — Roriz enviou à Câmara 

Legislativa projeto de lei propondo a doação de cerca dc 130 mil lotes, criando uma 
situação dc absoluto constrangimento à oposição, inlluindo, assim, nas eleições, com 
o uso da máquina governamental c chegando às últimas consequências do seu proje­
to clientclista.

Por outro lado, as áreas escolhidas para a implantação dos assenta­
mentos e o próprio desenho deles geravam grandes impactos ambientais.

Com eleito, esse lato pode ser observado em todos os assenta­
mentos implantados no governo Roriz. Entretanto, a cidade-satélite de 
Samambaia, pelas suas dimensões, apresenta-se como o principal 
exemplo de desenvolvimento da política habitacional do governo. 
Passa-se então a uma avaliação mais detalhada desse assentamento.

A cidade de Samambaia constitui-se no primeiro grande lotea- 
mento desenvolvido a partir das recomendações do Plano de Expansão 
e Organização Territorial do DF, Peot (1977). Esse plano reforçou o 
crescimento de Brasília 11a direção Tagualinga/Gama em detrimento 
das áreas próximas ao Plano Piloto, reafirmando especialmente as 
idéias de segregação social entre o Plano Piloto e as cidades-salélites.

Assim, Samambaia seguiu a tradição das demais cidades- 
satélites do DF, localizada a cerca de 35 quilômetros do Plano Piloto e 
implantada sem as condições mínimas de infra-estrutura.
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Foi planejada para abrigar uma população de aproximadamente 
366 mil habitantes e, como as outras satélites, teve parte significativa 
de seu contingente populacional assentado sem que a cidade dispuses­
se de qualquer oferta de emprego, constituindo-se, como os demais 
núcleos do DF, em dormitório do Plano Piloto (Fig. 1).

Foram transferidos para a cidade-satélite de Samambaia, a partir 
de 1989, às vésperas das eleições, os inquilinos de fundo de lote, mo­
radores em Taguatinga e Ceilândia, e das várias favelas próximas ao 
Plano Piloto, em particular da favela do Ceub.

Samambaia foi ocupada precipitadamente no período chuvoso, 
sem rede de água, esgotamento sanitário e águas pluviais. Observa-se 
que, devido à inclinação do terreno e às características de fragilidade 
do solo, havia recomendação técnica dos autores do projeto de somen­
te se implantar o núcleo com infra-estrutura completa.

Entretanto, os interesses eleitorais do governador nomeado 
(Roriz) em se candidatar nas eleições que se aproximavam antecipa­
ram o processo e mais de 120 mil pessoas foram transferidas para a 
área, em menos de dois anos.

Mais uma vez na história, a habitação serviu como instrumento 
eleitoreiro, dentro da mais antiga concepção populista, e a população 
permaneceu pralicamente acampada, sofrendo os rigores do tempo, 
como ocorreu em outubro de 1989, quando, numa única chuva, cerca 
de cem casas recém-construídas ficaram totalmenle destruídas, com 
centenas de pessoas feridas, além da perda dos materiais de constru­
ção, móveis e utensílios domésticos.

Dessa forma, a população viu-se castigada e exaurida ao extre­
mo, sem que houvesse a menor necessidade. Apesar de tudo o que 
sofreu, e esse é o lado mais perverso da história, acabou ajudando a 
eleger para governador do DF o causador de tamanhos transtornos. 
Com relação ao projeto da cidade, este foi concebido dentro do ideário 
racionalista, para comportar uma população de cerca de 366 mil habi­
tantes, com uma densidade aproximada de trezentos a quatrocentos 
habitantes por hectare, mais que o dobro das demais satélites do DF. 
Apesar disso, sua concepção urbana não privilegiou o encontro das 
pessoas. A satélite foi “dividida” ao meio por uma rede de alla-tensão 
(200m de largura por 12km de comprimento), o que cria uma
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Fig. 1 — Distrito Federal - cidade satclile de Samambaia
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barreira física, gerando uma área de uso humano restrito, bem no 
“coração da cidade” (Fig. 2).

Por outro lado, é nessa área que circula o VLT. (Veículo Leve 
sobre Trilho), constituindo-se no ponto forte da estrutura urbana de 
Samambaia, pois as vias cortam a cidade de fora a fora, facilitam o 
acesso e viabilizam um transporte de massa central.

Observa-se, entretanto, na Avenida Central que, devido à redu­
ção da cota vertical da rede de alta-tensão em função da elevação da 
rede de esgoto e consequentemente da elevação do leito da via, a pas­
sagem de veículos a certa altura ficou impossibilitada, comprometendo 
assim a circulação de coletivos (ônibus), no sentido norte/sul.

Ainda no que diz respeito ao desenho urbano, a sinuosidade do 
sistema viário interno de várias das quadras tem puramente uma fun­
ção estética, pois no que tange a reduzir a velocidade das águas pluviais 
seu desempenho deixa muito a desejar. Apesar das inúmeras correções 
de voçorocas e do constante encascalhamento das vias, são visíveis os 
estragos das águas das chuvas em todo o loteamento, principalmente 
nas pistas externas e de maior largura (Fig. 3).

Assim, a sinuosidade e o contínuo processo de encascalhamento 
acabaram colocando as vias em cotas superiores às soleiras das casas, 
o que, além de não funcionar como um eletivo instrumento para aca­
bar com os efeitos da erosão do solo, serviu em alguns casos (Q. 406) 
para direcionar as águas pluviais para dentro dos lotes residenciais 
adjacentes, gerando enormes transtornos para os moradores (Fig. 3).

Outro problema identificado no desenho urbano da cidade é a 
repetição, que causa monotonia e confusão para a orientação do usuá­
rio eventual e mesmo do morador (Fig. 4). Além disso, o fato de os 
lotes terem, em grande parte, área pouco superior a 100m2 (de 105 a 
112m2) e serem ocupados por famílias grandes (cinco a seis pessoas 
por família, em média) tem gerado uma série de problemas de adequa­
ção de uso e mesmo de invasão da área pública.

De fato, a idéia de se lazer, numa mesma quadra, lotes de tama­
nhos diferentes, parece extremamente correta. Todavia, a forma como 
ocorreu na malha urbana de Samambaia torna o espaço criado de di­
fícil uso público, acabando esses espaços por serem apropriados gra­
tuitamente por particulares (Fig. 4).
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Fig. 2 — Cidade satélite de Samambaia
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Fig. 3 — Quadras da cidade satélite de Samambaia
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pig. 4 — Quadras da cidade satélite de Samanibaia
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A ocupação da área, sem a infra-estrutura básica, em particular 
sem o calçamento das vias, tem gerado um comportamento que acaba 
por prejudicar a construção da casa, ou seja, os moradores se vêem 
obrigados a construir muros frontais altos, para impedir a entrada da 
massa de poeira das ruas, o que vem prejudicar, também, a ventilação 
para o interior da residência. Cumpre ressaltar, entretanto, que os altos 
índices de criminalidade contribuem bem mais que a poeira para se 
elevarem os muros da cidade.

Por fim, observa-se que a aridez e a desolação são as palavras 
que melhor definem a paisagem urbana de Samambaia (1992). O arra- 
samento da terra para a implantação da cidade, as voçorocas, a ausên­
cia absoluta de vegetação e a poeira vermelha em suspensão ou a lama 
abundante são a imagem de uma realidade construída desnecessaria­
mente precária, por motivações puramente eleiloreiras.

Ainda a tipologia arquitetônica repetida, de casas tipo da Shis ou 
das pequenas casas térreas, construídas pela população sem a mínima 
assistência técnica, dão à cidade um aspecto de permanente canteiro 
de obras, árido e monótono, reforçado pela falta de pontos de referên­
cia na paisagem plana e pelas milhares de antenas de televisão.

O mais grave é que, apesar de toda essa precariedade, os custos 
de implantação e de manutenção do loteamento são extremamente 
elevados.

Observa-se que, de forma geral, os custos de implantação de lo- 
teamentos em áreas de solos propícios a processo erosivo são eleva­
dos, ainda mais quando não se implanta a infra-estrutura adequada 
para prevenir o problema, como ocorreu em Samambaia. Assim, a 
correção frequente das voçorocas abertas pelas chuvas e pela água que 
escorre dos inúmeros chafarizes aumenta o custo de implantação e de 
manutenção, numa proporção de no mínimo dez vezes superior àquela 
prevista no projeto original. Os constantes encascalhamentos5 eviden­
ciam esses gastos. Como diz a população... “aqui se encascalha dire­
to”, ou constantemente.

5 Cada cncascalhamcnto equivale a 1/3 do custo do aslallo da mesma área - dado 
fornecido pelos órgãos técnicos da administração regional de Ccilândia.
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Além do mais, o desenho sinuoso das ruas e dos conjuntos, que 
visavam apenas a efeitos estéticos, criou a necessidade de aumentar as 
dimensões das redes subterrâneas e também do número de postes de 
energia elétrica e iluminação pública, encarecendo significativamente 
a malha urbana.

Com efeito, as redes de água e esgoto tiveram, em Samambaia, 
seus custos majorados em 30% a 40% em função da necessidade da 
colocação de peças especiais que possibilitassem a execução de redes 
com freqüentes mudanças de direção (Fig. 5). A maior extensão das 
redes e também a maior distância média das ligações individuais são 
alguns dos fatores que oneram o sistema de água potável na satélite 
(Fig. 5).

Fig. 5 — Rede de infra-estrutura urbana: sinuosidade aumenta o custo

No caso das redes de esgoto, o mesmo acontece, e a maior mu­
dança de direção obriga a colocação de um número maior de poços de 
visita, além do desenho muitas vezes forçar a duplicação da rede (Fig. 6).
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DUPLICAÇÃO
DE REDE

AUMENTO DO NÚMERO DE 
POÇOS DE VISITA

Fig. 6 — Rede de infra-estrutura urbana - duplicação: aumento no n9 de poços de 
visita eleva o custo

Além dos problemas de desenho urbano, é importante ressaltar 
que, fundamentalmente, o governo Roriz cometeu os equívocos dos 
governos anteriores ao ofertar moradias em locais distantes dos centros 
de emprego, invertendo a lógica urbana e obrigando a população a 
despender tempo e parte significativa de seus salários com o transporte 
diário.

O caso mais dramático dessa política, no entanto, foi a transfor­
mação de parte do setor de indústria de Ceilândia em área para lotea- 
mento residencial (setor Q), o que gerou protestos dos industriais e 
mesmo dos profissionais encarregados de elaborar o projeto. Em suma, 
o loteamento acabou por suprimir milhares de postos de trabalho na 
satélite, obrigando a população, como foi dito, a pagar cifras de cerca 
de 40% de suas rendas com transporte.6 Por sua vez, para resolver o 
problema criado pelo transporte, o governo propôs a implantação do 

6 Nota-se também que parte significativa dos desempregados hoje existentes no DF é 
conseqüência dessa política habitacional, pois ao suprimir áreas de emprego nas sa­
télites e ao assentar trabalhadores longe dos postos de trabalho, onerou, com os va- 
les-transporte, os patrões, que preferiam contratar mão-de-obra de áreas mais 
próximas ou reduzir o número de empregados.
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metrô, de alto custo e adequação duvidosa para aquele momento 
(1993). É importante que se diga que o eixo de maior e único movi­
mento considerável (Plano Piloto/Taguatinga) apresentava, em 1990, 
um movimento de 21 mil passageiros/hora, sem considerar a possibili­
dade do escalonamento de horário quando tal fluxo passava para 18 
mil. Por outro lado, um sistema de ônibus semelhante ao implantado 
em Curitiba poderia servir de 27 a 30 mil passageiros/hora, o que sig­
nifica que, em Brasília, existia uma “folga” para implementar esse 
sistema que é duas vezes mais barato do que o metrô (VLT) e que tem 
se mostrado de extrema eficiência, projetando, inclusive intemacio- 
nalmente, o nome da cidade de Curitiba.

A opção pelo metrô certamente não teve, nas questões de cunho 
técnico, seu maior respaldo. As justificativas para a implantação do 
sistema estão mais para a avaliação de uma CPI do que para análise 
neste artigo.

Assim, ao mesmo tempo que ofertou moradia para a população 
de menor renda, o governador passou a construir o “metrô”, criando 
uma cortina de fumaça que rendeu apoio à sua política, o que propiciou a 
implementação de ações de dilapidação do patrimônio público com 
favorecimento às classes empresariais, por meio de licitações e indeni­
zações de terras com fortes indícios de irregularidades promovidas 
pela Terracap e por contratos de arrendamentos efetuados pela Funda­
ção Zoobotânica.

Em que pese essa política absolutamente perversa e clientelista 
do governo, foi nas ações contra o acampamento da Telebrasília que 
Roriz mostrou sua verdadeira face autoritária.

Com efeito, apesar de ter pareceres de praticamente todas as se­
cretarias favoráveis à fixação, de ter prometido publicamente a urbani­
zação do acampamento, antes das eleições, ao término delas em 
função de a Associação dos Moradores da Telebrasília não ter apoiado 
sua candidatura e ter denunciado publicamente a tentativa de coopta- 
ção, utilizando a máquina governamental, Roriz mudou radicalmente 
de opinião, passando a desenvolver uma verdadeira guerra contra o 
acampamento, como se a atitude dos moradores não estivesse revesti­
da do mais alto sentido de cidadania.
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No caso da Telebrasília, o governo chegou ao ponto de afrontar a 
própria Câmara Legislativa do DF, que sancionou a Lei ns 161/93, que 
prevê a fixação da vila no local, mediante a confecção de um Rima 
(Relatório de Impacto Ambiental), e, de forma acintosa, além de não 
contratar o relatório, desenvolveu, como foi dito, uma “operação de 
guerra” para a retirada dos moradores, utilizando toda a força da mí­
dia, literalmente em seu poder, chegando a remover, na vista dos mo­
radores e apesar de todos os protestos, a própria igreja católica ali 
erguida há mais de trinta anos.

Por outro lado, num movimento de absoluta consciência de seus 
direitos à cidadania, boa parle dos moradores permaneceu no local, 
respaldada por inúmeros mandados de manutenção de posse, e recons­
truiu a igreja, emprestando a ela as imagens dos santos existentes em 
suas próprias casas, revigorando sua fé e ao mesmo tempo lutando por 
justiça social.

A rigor, a consciência da cidadania e a luta pelos direitos de ci­
dadão são os únicos caminhos para combater, no campo político, esse 
populismo dos anos 1930 reeditado pelo governo Roriz.

Por outro lado, no campo técnico, existe uma gama de alternati­
vas a todo este modelo, que se descreve a seguir.

Uma política habitacional de interesse social para Brasília

Gostaria primeiramente, para introduzir a questão, de responder 
uma pergunta que sempre me fazem quando compareço a debates 
junto ao Movimento Popular. A questão diz respeito à diferenciação 
entre a política populista de oferta da moradia e uma política habitacional 
de interesse social.

A resposta é simples e passa pela diferença entre as formas como 
se orientam as duas posturas. Numa proposta populista como a do 
governador Roriz, todas as suas ações funcionam como instrumento de 
desarticulação dos movimentos populares autênticos e de alienação da 
população, procurando sempre atrelar qualquer movimento à figura 
paternalista e autoritária do governador.
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Em contraposição, uma política habitacional de interesse social 
tem que, em todas as suas atitudes, fortalecer o movimento popular, a 
formação de uma consciência política e organizativa, tentando servir 
de forma prática a discussões que vão desde as alternativas gerais das 
políticas até a organização dos detalhes dos processos construtivos, 
onde as pessoas percebam que, com a mesma facilidade com que num 
primeiro momento se organizam para construir suas casas, podem, 
num segundo, mudar sua rua, seu bairro e mesmo toda uma sociedade, 
tendo as questões da solidariedade, da qualidade e da consciência 
política como palavras-chave em oposição à má qualidade, à segrega­
ção e à alienação, tônica nas ações dos programas clientelistas.

Vejo ainda como importante para uma política realmente voltada 
para as necessidades da maioria da população a vinculação da política 
habitacional às demais políticas públicas (saúde, educação, segurança, 
etc.) e, em particular, a uma política de empregos nas proximidades da 
moradia.

Dentro dessa perspectiva, vários programas podem ser citados 
para uma discussão com a população. Dentre eles destacam-se:

Programa de melhoria da qualidade habitacional

Este programa teria como objeto os assentamentos implantados 
até então, e buscaria, como mela, dotar esses loteamenlos de equipa­
mentos urbanos e comunitários, financiando, inclusive, materiais de 
construção e/ou introduzindo processos de produção industrial para 
facilitar a construção de moradias e possibilitando ainda a existência 
de assessorias técnicas para acompanhamento das obras.

Nesses assentamentos, entre outras medidas, é importante, por 
exemplo, se implantar, ao invés dos onerosos e exóticos jardins flori­
dos do Plano Piloto, uma proposta de paisagismo alimentar ou/e de 
arborização urbana de custo de manutenção praticamente zero e eficiên­
cia comprovada na melhoria do conforto ambiental urbano, aumentan­
do os índices de umidade, contribuindo para reduzir o processo 
erosivo e ainda diminuindo os níveis de poeira.
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Programa de oferta paulatina de habitação 
para todas as faixas de renda

Este programa daria prioridade aos trabalhadores que recebam 
menor salário e teria por objetivo otimizar a infra-estrutura existente 
nos atuais núcleos urbanos. Para isso, poderíam ser adotadas as se­
guintes medidas:

— Urbanização no local ou nas proximidades das favelas, pro­
curando sempre conciliar os aspectos sociais e os ambientais no mo­
mento da produção dos assentamentos - programa subsidiado, com 
financiamentos, representando no máximo até 10% do salário mínimo.

— Oferta de lotes urbanizados ou casas-einbrião, habitações 
geminadas ou, ainda, habitação coletiva para cooperativas de servido­
res públicos e outros setores de classe média, em regime de licitação 
pública com financiamento facilitado.

— Oferta de lotes/chácaras/sítios/fração em cooperativa rural, 
trabalhando em sistema semelhante ao israelense de cooperativas e 
numa proposta de urbanização do campo, com oferta simultânea de 
emprego e moradias.

— Oferta de lotes/projeções para habitação coletiva e/ou chá­
caras para a população de alta e média renda, em regime de licitação 
pública.

Programa do emprego próximo

Buscaria vincular todos os programas de oferta de moradias à 
oferta de equipamentos urbanos e comunitários e, principalmente, aos 
programas de emprego.

— Programa setor residência/ojicina ou indústria leve — Desen­
volver, nos loteamentos, áreas de uso múltiplo, onde a residência pos­
sa conviver com a oficina ou a pequena indústria (confecções, oficinas 
mecânicas, etc.).

— Programa hortas comunitárias — Desenvolver nos assenta­
mentos urbanos hortas comunitárias, visando ao abastecimento com­
plementar de hortifruligranjeiros e também empregar a parte da 
população de origem rural/urbana existente.
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— Programa núcleos rurais e agrovilas — Desenvolvimento de 
áreas rurais no DF com culturas variadas e aclimatadas ao cerrado, 
visando ao abastecimento da cidade, buscando acoplar a produção a 
um sistema de agroindústria, objetivando ainda a geração de um nú­
mero maior de empregos. Facilitar a implantação do sistema por meio 
da redução de impostos.

— Programa de subsídio ao comércio — Reduzir as taxas de 
impostos para os comerciantes das hoje cidades-satélites que gerarem 
empregos locais para uma cota elevada de trabalhadores.

— Programa setor de indústria — Incentivar, por meio da redu­
ção do preço da terra, a implantação de setores de indústria não- 
poluente nas cidades-satélites, priorizando áreas de informática/alta 
tecnologia, possibilitando, em última instância, que um número cada 
vez maior de pessoas trabalhe próximo ao local da moradia.

— Programa de descentralização administrativa — Visando 
cada vez mais dotar as cidades-satélites de postos de empregos, buscar 
implantar nessas cidades órgãos da administração do GDF, hoje no 
Plano, e mesmo procurar, quando da expansão de órgãos federais, a 
adequação de implantá-los nos núcleos hoje satélites.

— Programa pólo de serviços — Incentivar a ampliação, a me­
lhoria e a criação, nas satélites, de equipamentos comunitários, objeti­
vando o atendimento regional nas áreas de saúde, educação e 
prestação de serviços de forma geral, consolidando Brasília/satélites 
como pólos de serviço regional.

— Programa lazer/saúde/recreação — Criar em todas as cida­
des-satélites áreas de lazer tipo Agua Mineral ou Parque da Cidade do 
Plano Piloto, buscando propiciar aos moradores dessas cidades não 
somente uma oferta maior de emprego nas proximidades mas também 
uma oferta de locais de lazer. Ao mesmo tempo, procurar preservar os 
mananciais existentes, dentro da perspectiva de que a melhor forma de 
se preservar uma área é dar uso social a ela.

Além dos empregos gerados nos respectivos programas, ter-se-iam, 
a curto prazo, os postos de trabalho objeto do programa de melhoria da 
qualidade habitacional e do programa de oferta de habitação, os quais 
tomariam viáveis milhares de empregos tanto na construção de mora­
dias como de equipamentos comunitários e urbanos, revertendo assim, 
drasticamente, o índice de 120 mil desempregados (1994), fruto da 
desastrada política habitacional do governo Roriz.
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Ao finalizar os rascunhos deste artigo, comentei com alguns 
companheiros o quanto tais medidas, se implementadas, mudariam o 
conceito hoje existente das satélites, fazendo com que esses núcleos 
urbanos se tomassem mais cidades e menos satélites e, também, o 
quanto tais medidas reduziríam o fluxo, hoje existente, para o Plano 
Piloto, a custos incalculavelmente menores do que os do “metrô” e 
com qualidade superior.

Surgiu então a inevitável pergunta: Então, para que se fez o 
“metrô”? Bom... Como explicitei anteriormente, não tenho essa respos­
ta agora. Mas, talvez, no final da CPI das Empreiteiras se saiba quem, 
além das construtoras, está ganhando milhões de dólares com a cons­
trução do metrô.
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BRASÍLIA: MORADIA E;IXCLUSÀO

Nesta coletânea colaboram arquitetos, geógrafos, sociólogos, um engenheiro e 
um antropólogo, que apresentam uma visão abrangente do problema da moradia. 
Ao mesmo tempo em que fazem críticas à falta de uma política habitacional, 
levantam possibilidades de solução e propõem instrumentos de ação para a 
mudança dessa realidade, entre eles o uso mais democrático dos recursos públicos 
(como a terra) e a distribuição dos bens de uso e de consumo coletivo de forma 
eqüitativa e socializada.

Esta obra, que constitui material de referência para professores, estudantes e 
pesquisadores, é também recomendada para políticos, administradores e membros 
de equipes de planejamento urbano, bem como para empresários desejosos de 
entender as especificidades da urbanização em Brasília.

O livro está dividido em duas grandes áreas temáticas: a primeira trata de 
habitação, história, instituições e espaço urbano, da comercialização de habitações 
populares, o uso do FGTS como recurso para a habitação popular e sua 
apropriação pelas grandes incorporadoras, além de estudos de caso sobre 
Taguatinga e Vila Planalto; a segunda área temática trata da gestão urbana, de 
trabalho e de exclusão, com artigos versando sobre a especulação imobiliária no 
DF, sobre a urbanização com periferização e sobre o crescimento metropolitano 
para além dos limites do DF. São discutidos ainda habitação e emprego, enfocando 
a política habitacional de interesse social.


